
“Qualquer semelhança nominal e/ou situacional presente nos enunciados das questões é mera coincidência.” 
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• Além deste caderno de rascunho contendo o 
enunciado da Peça Prático-Profissional e das  
4 (quatro) Questões Discursivas, você receberá do 
fiscal de sala um caderno para transcrição dos textos 
definitivos. 

  

 

•  

 

 

 

 

 

 

 
 

• Verifique se todos os seus aparelhos eletrônicos foram 
acondicionados e lacrados dentro da embalagem própria. 
Caso você seja flagrado portando qualquer equipamento 
proibido pelo edital, durante a realização da prova, você 
será eliminado do exame. 

• Verifique se a disciplina constante da capa deste caderno 
coincide com a registrada em seu caderno de textos 
definitivos. Caso contrário, notifique imediatamente o 
fiscal da sala para que sejam tomadas as devidas 
providências. 

• Confira seus dados pessoais, especialmente nome, número 
de inscrição e documento de identidade, e leia atentamente 
as instruções para preencher seu caderno de textos 
definitivos. Assinale seu nome, no espaço reservado, com 
caneta esferográfica transparente de cor azul ou preta. 

• As questões discursivas são identificadas pelo número que 
se situa acima do seu enunciado. Para fins de avaliação, 
serão levadas em consideração apenas as respostas 
constantes do caderno de textos definitivos. Em hipótese 
alguma haverá substituição da folha de respostas por erro 
do examinando. 

• A FGV realizará identificação datiloscópica de todos os 
examinandos por meio da coleta das impressões digitais dos 
examinandos na lista de presença. 

• Ao terminar a prova, você deverá, obrigatoriamente, 
entregar o caderno de textos definitivos ao fiscal da sala.  
O examinando que descumprir essa regra será eliminado. 

• Os 3 (três) últimos examinandos de cada sala só poderão sair 
juntos, após entregarem ao fiscal de aplicação os 
documentos que serão utilizados na correção das provas. 
Caso algum desses examinandos insista em sair do local de 
aplicação antes de autorizado pelo fiscal de aplicação, 
deverá assinar termo desistindo do exame e, caso se negue, 
será lavrado Termo de Ocorrência, testemunhado pelos  
2 (dois) outros examinandos, pelo fiscal de aplicação da sala 
e pelo coordenador da unidade de provas. 

 

 

• 5 (cinco) horas é o tempo disponível para a realização 
da prova,  estando incluído o tempo para 
preenchimento do caderno de textos definitivos. 

• 2 (duas) horas após o início da prova será possível 
retirar-se da sala, sem levar o caderno de rascunho. 

• 1 (uma) hora antes do término do período de prova 
será possível retirar-se da sala levando o caderno de 
rascunho. 

 

• Qualquer tipo de comunicação entre os examinandos. 

• Levantar da cadeira sem a devida autorização do fiscal 
de sala. 

• Portar aparelhos eletrônicos, tais como bipe, 
walkman, agenda eletrônica, notebook, netbook, 
palmtop, receptor, gravador, telefone celular, 
máquina fotográfica, protetor auricular, MP3, MP4, 
controle de alarme de carro, pendrive, fones de 
ouvido, Ipad, Ipod, Iphone, etc., bem como relógio de 
qualquer espécie, óculos escuros ou quaisquer 
acessórios de chapelaria, tais como chapéu, boné, 
gorro etc., e, ainda, lápis, lapiseira, borracha e/ou 
corretivo de qualquer espécie. 

• Usar o sanitário ao término da prova, após deixar a 
sala. 

SUA PROVA 

TEMPO 

NÃO SERÁ PERMITIDO 

INFORMAÇÕES GERAIS 
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ATENÇÃO 
Na elaboração dos textos da peça profissional e das respostas às questões discursivas, o examinando deverá incluir todos os 
dados que se façam necessários, sem, contudo, produzir qualquer identificação ou informações além daquelas fornecidas e 
permitidas nos enunciados contidos no caderno de prova. A omissão de dados que forem legalmente exigidos ou necessários 
para a correta solução do problema proposto acarretará em descontos na pontuação atribuída ao examinando nesta fase.  
O examinando deve estar atento para não gerar nenhum dado diferente que dê origem a uma marca identificadora. 

A detecção de qualquer marca identificadora no espaço destinado à transcrição dos textos definitivos acarretará a anulação 
da prova prático-profissional e a eliminação do examinando. Assim, por exemplo, no fechamento da peça, o examinando 
deve optar por utilizar apenas “reticências” ou “XXX”, ou seja: Advogado “...” ou Advogado “XXX”, Data “...” ou Data “XXX”, 
Local “...” ou Local “XXX”, destacando-se que, no corpo das respostas, o examinando não deverá criar nenhum dado gerador 
de marca de identificação.  

 

PEÇA PRÁTICO-PROFISSIONAL 

Miguelinho Cortês propôs ação pelo procedimento comum em face de Itacuruba Papel e Celulose S.A. para o 
recebimento de verbas rescisórias decorrentes da extinção injustificada, por parte desta, do contrato de 
representação comercial autônoma. O contrato, celebrado por prazo indeterminado, vigorou até o dia 30 de 
setembro de 2023, data em que o autor recebeu um comunicado da representada, sem qualquer aviso prévio, após 
dez anos e oito meses. O feito foi distribuído para o Juízo da 4ª Vara Cível da Comarca de Olinda/PE, domicílio do 
representante. 

Na petição inicial, acompanhada dos documentos probatórios, o autor pleiteou: o pagamento das comissões 
devidas pelo representado referentes aos dois últimos meses de vigência do contrato, inclusas aquelas geradas por 
pedidos em fase de execução; o recebimento de aviso prévio igual a 1/3 (um terço) das comissões auferidas nos 
três meses anteriores à extinção do contrato; a indenização equivalente a 1/12 (um doze avos) do total da 
retribuição auferida durante o tempo do contrato, corrigida monetariamente; o pagamento de comissões 
referentes a negócios realizados diretamente pela representada na zona de exclusividade prevista no contrato 
durante os meses de janeiro e fevereiro de 2023, especificados em documento próprio.  

A sentença julgou parcialmente procedente o pedido, reconheceu que a extinção do contrato pela representada 
foi imotivada, porém rejeitou o aviso prévio, justificando a inexistência de relação de emprego entre representante 
e representada. A decisão também limitou a indenização de 1/12 (um doze avos) aos últimos cinco anos, por ser 
esse o prazo prescricional dos créditos, sem correção monetária; excluiu as comissões geradas por pedidos em fase 
de execução, em razão de o autor não ter direito sobre elas após a extinção do contrato; por fim, negou o 
pagamento de comissões referentes a negócios praticados diretamente pela representada na zona de exclusividade 
diante da ausência de medição, essencial ao contrato de representação comercial. O autor não se conforma com a 
decisão e pretende sua reforma. 

A sentença foi publicada e não possui omissão, obscuridade ou contradição, além de não ter havido preclusão para 
as partes. 

Na qualidade de advogado(a) de Miguelinho Cortês, elabore a peça processual adequada para a defesa dos 
interesses de seu cliente. (Valor: 5,00) 

Obs.: a peça deve abranger todos os fundamentos de Direito que possam ser utilizados para dar respaldo à 
pretensão.  A simples menção ou transcrição do dispositivo legal não confere pontuação. 
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 QUESTÃO 1 – PÁGINA 8 

 

QUESTÃO 1 

Deodoro, sócio de sociedade simples com sede em Maceió/AL, ingressou em juízo com ação para exigir a prestação 
de contas por parte da sócia-administradora Leopoldina Junqueiro. A sócia não presta contas de sua administração 
há vários meses, inclusive não tem permitido o acesso dos sócios à contabilidade.  

O pedido de prestação de contas foi deferido, sendo a ré condenada a prestá-las no prazo de 15 (quinze) dias. 
Atendendo à intimação judicial, Leopoldina Junqueiro apresentou as contas, especificando tão somente a aplicação 
das despesas e dos investimentos. 

Considerando-se que, ao final da ação, foi apurado na sentença, já transitada em julgado, o saldo a ser pago por 
Leopoldina Junqueiro, responda aos questionamentos a seguir.  

A) Foi correta a apresentação das contas por parte de Leopoldina Junqueiro? Justifique. (Valor: 0,60) 

B) Como a sociedade poderá cobrar judicialmente de Leopoldina Junqueiro o saldo apurado? Justifique. 
(Valor: 0,65) 

Obs.: o(a) examinando(a) deve fundamentar suas respostas. A mera citação do dispositivo legal não confere pontuação. 
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QUESTÃO 2 

A sociedade empresária Materiais Elétricos e Fogos de Artifícios Bombinhas Ltda. está registrada na Junta Comercial e 
enquadrada como empresa de pequeno porte. Os sócios decidiram, por unanimidade, alienar um dos estabelecimentos à outra 
sociedade empresária, também registrada e enquadrada como microempresa. O contrato de alienação, celebrado em 
novembro de 2023, foi apenas arquivado na Junta Comercial sem qualquer publicação. A alienante apresentou à adquirente 
os débitos existentes anteriores à alienação, sem contudo ter contabilizado os meses de julho, agosto e setembro de 2023 de 
forma regular. 

Sobre a hipótese, responda aos questionamentos a seguir. 

A) O contrato de alienação do estabelecimento de Materiais Elétricos e Fogos de Artifícios Bombinhas Ltda. produzirá 
efeitos em terceiros? Justifique. (Valor: 0,65) 

B) Qual o efeito da ausência de contabilização de forma regular dos meses de julho, agosto e setembro de 2023 em relação 
à sociedade adquirente? Justifique. (Valor: 0,60) 

Obs.: o(a) examinando(a) deve fundamentar suas respostas. A mera citação do dispositivo legal não confere pontuação. 
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QUESTÃO 3 

Boraceia Móveis Planejados Ltda. contratou Transportadora Cabreúva Ltda. para entregar estantes fabricadas por 
ela a clientes do Vale do Paraíba.  

No percurso até o local de entrega, em razão de um bloqueio na estrada, o transporte sofreu interrupção sem 
previsão de restabelecimento da circulação na via. Após longa interrupção, o transportador solicitou instruções ao 
remetente, mas não as obteve.  

Considerando as normas sobre o contrato de transporte e os direitos e deveres do transportador, responda aos 
questionamentos a seguir.  

A) Que medidas o transportador poderá tomar diante da ausência de instruções do remetente? Justifique. 
(Valor: 0,65) 

B) Se o transportador desembarcar a carga e a mantiver depositada em armazém próprio, que direito terá em 
face do remetente por essa providência? Justifique. (Valor: 0,60) 

Obs.: o(a) examinando(a) deve fundamentar suas respostas. A mera citação do dispositivo legal não confere pontuação. 
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 QUESTÃO 4 – PÁGINA 14 

 

QUESTÃO 4 

O plano de recuperação judicial da sociedade Empreiteira Parobé Ltda. foi aprovado mediante termo de adesão 
dos credores com o quórum legal e a apresentação tempestiva. No referido plano consta cláusula de alienação 
judicial de uma unidade produtiva isolada da devedora, abrangendo ativos de natureza intangível e quotas dos 
sócios na sociedade representativas de 25% do capital. 

Sobre a questão apresentada, responda aos itens a seguir. 

A) Quais as modalidades de alienação que podem ser adotadas para a venda da unidade produtiva isolada?  
(Valor: 0,65) 

B) Considerando-se a inclusão de intangíveis na alienação e de quotas de sócios, haverá transmissão de ônus e 
sucessão nas obrigações da devedora em relação aos referidos bens para o adquirente? (Valor: 0,60) 

Obs.: o(a) examinando(a) deve fundamentar suas respostas. A mera citação do dispositivo legal não confere pontuação. 
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